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PROJETO DE LEI N 2	 01 -0039/94- 5

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO&CRETA:

APR OVADO EM la DISCUSSÃOVOLTA	 2.a D.IECUSSÃO

......	
)'REsiDENT6	 ************

9 M

muno IN ia. DISCUSSÃO SAICÃO

Obriga o uso dos símbolos do Município

pela Administração Pública direta e

indireta.

Art. 12 -

Art. 22 -

,1	 In
Fica a Administraçao Publica direta e indirefrbbrigada • 	 a

usar, em toda publicidade, somente os símbolos do Município de

São Paulo, representados pela bandeira e o brasão, conforme

disposto no art. 1 2 , parágrafo Unico, da Lei Organica do Muni-

cipio;

As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por

conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas 	 se
,

necessario;

Art. 32 -.
	 -

Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposiçOes em contrário.

422-
Sala das SessOes.,<TÃne fevereiro de 1994

CÓD. 0561 knomonombiográlmodaWASP.



JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade deixar claro que os
-

simbolos a serem usados pelo Poder Publico sao a bandeira e o brasão, confor

me artigo 1 2 , parágrafo Unico da LOM. Desta forma, fica proibida a criação ;

o uso de marca ou logotipo prOprios a cada nova gestão.

Sendo assim, alem de representar o Município de forma sobera-

na, a presente propositura visa, tambem, diminuir os gastos públicos, tendo

em vista que a cada nova gestão novos símbolos são criados e implantados.

cem. °sal arno..0 no	 CIASP.



o processo n2	 39	 del9.94	 25 , 02 	95  (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n 2 O2

Sr. Assessor Chefe:
Sobre o assunto, consta:

Lei 10.260/87
P L	 125/93

em 25/02/93

A Com. de Conf. e Jusiça
O_/ 4

LUIZ AREIASNWtARVALI-10
Ass. Tecn. Leg. 'Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233



• Ao Nbr6 V

.	 ra reLtar

Saia da Comissão da Constituiçâo e Justí..a

de

Mn:mente

Ia)

ecebi do na Comissão de
Jonstipuiçj_o e Justiça
Eara3N2d119.às....a.__bs

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	

	

'24sob folha 	  n9

. Em

(a)

documento 	 e papel para informação, rubricado 	



ÇP)4fzi~,f2
PARECER
0i36/94 DA COMISSO DE COMSTITUIÇ'40 E

e/
C.MepC

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 039/94.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Devanir Ribeiro, que visa obrigar a Admi-

nistraç'ão Páblica Direta e Indireta a usar, em toda publi-

cidade, os símbolos do Município de S'ão Paulo, representa-

dos pela bandeira e pelo brasão.

O projeto está amparado no art. 37, § 1R,

da Constitui4o Federal e nos arts. 1R, ej klnico; 13 7 inci-

so I e 85, da Lei Orgânica.

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de ConstAtuição e Justiça, C3.0/95/



Publicado no DIARIO OFICIAL
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conferido: 	

te

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL

SU,Litm, juntados nesta data	 tobrikadus

folhas de	 / 29i ) /f/ e)

À Douta ComiEsão de

Admstração Pública

5°32.1.&  L f.

ROSMARI CURY A.â0S SANTOS
Secretá

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em 1/9711/ as	 h

Ao nobre Vereador -
para relatar. Regimentalmente até /	 .

Sala da Comissão de Ailmni~o t-Jurm2

	  "IND.



re,~a

NCISCO WHITAKER

Folha n.  as- 	 do proc.
N 33	 de 1991
func,

ar% 9:	 O

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

COM C objetivo de prorrogar o	 Prazo	 deste	 processo
r'"))

por mais gito dias, conforme artigo 63 do Re g i-

mento Interno.

2,D3,94

RELATOR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA



•

•

CAMARA MUNICIPAL DE 0. C,4 PAULO

STGUE, Juntado nRsta data teln:;;: , •-•	 : cá:à* sok

'Gibi



0S-/02//94.

VERE ISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA C O DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.

e

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

I
Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitaçáo normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).

•
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• PARECER N2	 /94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 39/94

•

VOTO VENCIDO

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, visa
obrigar a Administração Pública direta e indireta a usar, em toda publicidade, somente
os símbolos do Município de São Paulo, representados pela bandeira e pelo brasão.

Quanto ao aspecto u 'Ai o, nada há a opor.
Sala da Comissão de :"ii ças e Orçamento, em 12 de abril de 1994.

r'`	 -
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/94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PARECER
0332/94

SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 39/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, visa
obrigar a Administração Pública direta e indireta a usar, em toda publicidade, somente
os símbolos do Município de São Paulo, representados pela bandeira e pelo brasão.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, entendemos que existem vários
fatores para análise da questão, mormente no que tange aos aspectos de
discricionariedade da Administração Pública.

•	 Desse modo, não se pode tirar do Poder Público graus de liberdade em sua
liatuação. Portanto, contrário á o par ,..,

Sala da Comissão de Finanç	 • çamento, em 12 de abril de 1994.

Presidente - /1411 	 1 / /
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3 szarecio

RODÍZIO

23

FOLHAI 	 TEn OUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

195tr-Extro 

SESSÃO

23-05-95

DATA

Folha n.o O_	 do proc.

d o 10

oR , .oR	 CONT. APARTE

~~1~1~41~1

3: X It

24	 210 039194, do Vorondor Dovonir Ribeiro (12)

Obrica o two aoa 4nbolo3 do ramiciplo polo Ad.....totrega Ablica Direta

e ~C..,

rano da dice=371o:

Aprovo zedinate voto nominalikaa l'avortivole da nalorla abooluta doo

neibroo da Caaoxa.

at 3L



beth 197 extra ç 25.5.95 pres.

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO nih3 no 7,0—
	 	 C • pr,:,c.

WIGIIAr0	 SLSSÃO	 DMAIi11/W011

— TAQUIGRAFIA —	
11.•	 de 19

	

1 IL.	 -1; 	de 19
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃOFlOWZIO

3

FOLHA 1 AOUIGHAFO DMA IIADOII CON I . APARCON I . 

O SR PRESIDENTE ( Miguel Colasuonno — PPR), — Os Srs. Verea-

dores que forem lavoráváis permaneçam como estão. (Pausa) Consulto, re-

gimentalmente, se algum Sr. Vereador deseja manifestar—se. Está aproo.

vado•

Passemos ao item 7

PI 002/94, do Vereador Nolo Rodálfo (PMDB)

Veda a reutilização de óleos comertíveis nos bares, restau-

rantes e similares do Múniclpio de São Paulo.

Fase da discussão: 2e. (Emenda da Com. de Constituição e

Justiça). Aprovação mediante avoto favorável da maioria absoluta dos

membros da CRmara.

O SR PRESIDENTE ( Miguel Colasuonno rrn) - os Srs. Vere-

dores favoráveis permaneçam como então. (Pa4m) consulto, regimentalme.

te os Srs. Vereadores Be há alguma manifestação. Aprovado.

Passemos ao item 8.

PT, 039/94, do Vereador Devanir Ribeiro( PT)

Obriga o uso dos elmbolos do Municipio pela Administração Pá

blica Direta e Indireta.

Page da discussao:,2e.

Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maioria absol

ta dos membros da Câmara.
COW 0596



COIAPARUDATA 

25.545 Pres,

RODÍZIO

3

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

beth

Olha n.°	 do 19-211
r-/1

O SR PRESTO"? ( Miguel Colasuonno PPR) Os Srs. Verea

dores Savoráv' eis permaneçam como estão. (Pausa) Consulto, regimental-

mente os Sre., Vereadores co bá alguma manifestação.t,/provado,

passemos ao item. 9

item 9 te. • • • (32prina)

CóD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n9 	

do processo n9	 1 - 2 ,3,  de 19 	 (a) 	 ç'q 

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.. dis

cussão e votação na /101a. Sessà-t, Extraordinária de 0257 5-/V5."
estando em condicOes de ser enviado ã sanção.

LUIZ Akly,AS,IX CARVALHO

Assessor Tecn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBID O EM LEG.

00' I oo	 195
16.90 

I.,

C8D. 0233



Sr. Zuzi.

Providenciar ofício ao Executivo, encaminhando

copia autentica..Preparar.registro .e carta de lei.

26-0.5795

iNGELA BORDIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnico li

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

26-05-9

)dár/Ari
Q1ciat Legislativo

SEGUE 	 41/1 	 Juntado  C 	 nesta date. 	 documento  19  e papel pera Informaçào, rubricado 	

sob tolha . 	 ny 	 //h	

(e)



•

•

São Paulo, 3o de ~cm--0	 de 1995:

JE:	 OF-LEI33
OFICIÁ) M.0154/1995-

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 25 de maio do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 039/94 de autoria do Vereador
Devanir Ribeiro - que obriga o uso dos símbolos do Município
pela Administração Pública direta e indireta.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meu ,4 protestos de elevado a preço e
distinta consideração.

"EL COLASUONNO

1Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito da Município de São Paulo.

rcas



W,/,47ber~
18 - OF-LE83
OFICIO M154/1995

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livr o

ZiptSSA
Oficialcompetente n2 4:7 e datilografei .	 . or ai "Agido". . . .competente n2 47 e datilografei. Eu,

Cópia autântica. LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 25 DE MAIO 

DE 1995.  Cópia extraída de fl. n2 1 	 do Processo n2 001003994.

(PROJETO DE LEI N2 039/94). Obriga o uso dos símbolos do Município

pela Administração Pública direta e indireta. A CÂMARA MUNICIPAL

DE S0 PAULO decreta: Art. 12 - Fica a Administração Pública

direta e indireta obrigada a usar, em toda publicidade, somente os

símbolos do Município de São Paulo, representados péla bandeira e
010

o brasão, conforme disposto no art. 12, parágrafo único, da Lei

Orgânica do Município. Art. 22 - As despesas decorrentes com a

execução desta lei correrão por conta das dotaç6es orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiç6es em

ROSMARI	 A.DOS SANTOS
contrário. Eu, .	 4,,roqkLegístativo. . Oficial	 sg sl a t ivo padrão "OPA-

Legislativo padrão "0PA-9-B" a conferi. São Paulo, 26 de maio de

4110	 1995. Chefe da Seção Téci nica de Preparo e RegisSsycillgumentos

Le g islativos,

	

	 ANGELA . ROKDIN ANDREONI . Visto, . IETLA" kiAKIACHADÕ • • ri -
Chefe de Seção Tárica Diretor Tée, de Departamems

retora do Departamento dos	 Serviços Legislativos da Camara

MunicipaN de Sc,ã Paulo.-

el teolivEn1toru ); Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima; José
o Ferreira d) Nascimento; José Vivíani Ferraz.

1.



DE

do proc

0	 cionár'.

o	
.....	 •	 :9

DE	 DE 19LEI N2

Obriga o uso	 dos símbolos	 dó
Municí p io	 Pela	 Administração
Pública direta e indireta.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de maio .de
i995, decretou a seguinte lei:

Art. 1.2 - Fica a Administração Pública direta e

indireta obrigada a usar, em toda publicidade, somente os

símbolos do Município de São Paulo, representados pela bandeira e

o brasão, conforme disposto no ar t. 12, parágrafo único, da Lei

Orgânica do Município.

Art. 22 - As des pesas decorrentes com a execução

desta lei correrão por conta das dotaçóes orçamentárias próprias,

su p lementadas se necessário. •

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de maio de 1995.

rcas



ANEXO:

A18eStara Chefe
6G1WILi.r.e

I  

Foiha No ,é. do proc
No ff da 19  7,

CÂMARA MUNICIPAL DE °SfXrãn3riP-MrL--0--

São Paulo,  3Q 	de  maio de 19 95.

30 / 05/ 9 5

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n20154/1995 de

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cápia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2039/94	 de autoria do Vereador Devanir Ribeiro.

:J1 MA1 1995

côo. 0883



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 „of 

do processo n° 	 ff de 19  Y 	j/i 06  ,  ff" 	 (a)

SSí\ iO
Legislalivb

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista

a interposição do veto total.

21-06-95
••fatiVGBLA BO DM ANDREONI

Cliete de Seção Técnica li

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPv5a 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

•

sob folha 	  n? 	

Em 	   

(a)



gleÁdata á‘t e/Zoteá0e2
São Paulo,	 de

GABINETE DO PREFEITO--
15 - DOCREC
15-0121/1995—

de 1995

Eb5-AF":" "•° 	 got...
ÀS CON!' O	 f)' n	 4nt
AS UUN!'

--195 ik 4 ./ .. o GN	 .),n A. 1-;.••
re.rn.r.rra,,

:=	 An • ••

. . ... •,.‘13	 ce-1 .
211 JUN 199!

r	 r
,Al2.22.~,~1,4i-O~aL4A/.

t r-t •o rq 	 0,1-~"-^"A"

1 	 05,R, .. Au,	 1
'AL-

Tenho	 a	

"i 4 U.41 1997	 ' .1

. .;re dit., ................. ..”
• ___

to

onr usar o
4110ebimento do ofício n g 18/Leg.3/0154/95, com o qual

•
assa Excelência encaminhou à sanção, cópia autêntica

da lei decretada por essa Egrégia Câmara em 25 de
maio de 1995, referente ao Projeto de Lei n g 039/94.

De autoria do nobre Vereador
Devanir Ribeiro, ela obriga a Administração Pública
direta e indireta, a usar em toda a publicidade,

<	 somente os símbolos do Município de São Paulo,
Z Ami el	 representados pela bandeira e brasão.<	 (r,,W

tOW C)	 Mesmo reconhecendo a elevada

	

, wr	 intenção que norteou o deflagrador do procedimento

	

=	 ...:

	

- -7	 legislativo no caso, tenho no veto, o caminho
O

	

=	 pertinente, por se tratar de proposta normativa em

	

CM	 1 contrariedade a disposições constitucionais e ao
.	 interesse público.,

C^,S1-~ DrncSehhor Presidente

g 1

wwwwwwwwwwwwww

•

A publicidade praticada pela
Administração Pública tem no parágrafo 1 Q do artigo
37 da Constituição Federal, os parâmetros a serem
seguidos em todos os níveis do poder. Preceitua
citado dispositivo:

"Art. 37 - 	
@ 1 t2 - A publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos
deverá ter caráter educativo,
informativo ou de orientação
social, dela não podendo constar
nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de
autoridades	 ou	 servidores
públicos."
Contém essa regra três caracteres

que devem balizar a publicidade dos órgãos públicos.
São	 eles:	 o	 educativo,	 o

informativo e o de orientação social.
Orientar, educar e informar o

público representam, assim, as três vigas mestras da
publicidade dos atos do administrador público.

SGM - 002 - DGM



•

p)

Fama(' ./f9 	 dogoe.
m* 	 ,..59  de 19U 9° .

No ensinamento de J. Cretella
Junior:

"O Chefe do	 Executivo,	 ao
inaugurar escola ou biblioteca,
dará	 especial	 ênfase	 ao
empreendimento, assinalando a
importância educativa do ato. Do
mesmo modo, será educativa e
informativa toda a publicidade em
torno da importância da
instalação de pontos de saúde e
de vacinação para enfrentar
surtos epidemiológicos.
A orientação social também deverá
estar presente na publicidade de
atos e campanhas dos órgãos
públicos, dando-se instruções ao
povo a respeito da importância,
para a coletividade, das medidas
que estão sendo tomadas, no setor
visado." (Comentários à
Constituição de 1988, Forense
Universitária, v. 4, p. 2252-3;
tópico inserido em Comentários à
Constituição do Brasil,
promulgada em 5.10.88, de Celso
Ribeiro Bastos e Ives Gandra
Martins, Saraiva, 1992, p. 159).
Esses são os princípios gerais a

merecer o respeito do administrador público no fazer
a publicidade, sempre entendida como divulgação e não
como propaganda.

O legislador constitucional
proibiu a propaganda, ao estabelecer que na
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos, não poderão constar
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridades ou servidores públicos.

Fixados os característicos gerais
e as proibições para a publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos
públicos, a Lei Maior Nacional não apresenta apenas
um princípio de orientação genérica, mas, pela sua
precisão e abrangência, um dispositivo auto-
aplicável.

Qualquer lei que venha criar
outras diretrizes nessa área, ou estará contrariando
a norma constitucional, ou estará repetindo matéria
já claramente discriminada e delimitada.

A demonstrar a justeza do
dispositivo encontra-se o artigo 85 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, que reiterou tanto os
caracteres básicos - educativo, informativo ou de
orientação social - da publicidade da administração
pública, quanto a proibição de nela constarem nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem propaganda ou
promoção pessoal dos envolvidos.



O legislador municipal, com o
projeto em tela, desatendeu, assim, não um princípio
constitucional mas uma regra expressa da Constituição
Federal que, pela sua clareza e abrangência veda
tergiversações.

O projeto em questão ainda foi
além; uma vez que a forma da publicidade dos atos do
administrador público já se encontra explicitada e
delimitada, qualquer outro regrar fatalmente invadirá
o atuar administrativo.

A se acolher tal diretriz, o
administrador municipal ficaria em dificuldade de
fazer a publicidade dos atos; assim, em se tratando
de campanhas de saúde, por exemplo, feitas com o
Estado, ou em consórcios com outros municípios, para
obras de interesse comum, seria proibido o uso dos
símbolos dos citados entes políticos.

Conforme já se fez ver nada mais
existe a ser legislado sobre o tema; todavia se algo
houvesse a ser introduzido no já completo dispositivo
constitucional, por óbvio tratar-se-ia de matéria
administrativa, cuja iniciativa é privativa do
Prefeito.

A norma deve ter caráter de
abertura e não de impedimento da prática de atos
regulares pelo gestor público.

A Comissão de Finanças e
Orçamento da Câmara, no parecer n Q 352/94, contrário
ao projeto, publicado no Diário Oficial do Município
de 15 de abril de 1994, foi incisivo, ao asseverar
que:

"não se pode tirar do Poder
Público graus de liberdade em sua
atuação."
Ressente-se, também, a proposição

em apreço, da falta de interesse público para sua
transformação em lei; constata-se mais que ela
contraria o interesse público, quando se quer impedir
o Município de partilhar publicidade, em sendo o
caso, com outras entidades do tipo das já
mencionadas.

Desconsiderou-se, dessa maneira,
o princípio constitucional da independência e
harmonia dos poderes Executivo e Legislativo,
previsto na Lei Máxima Nacional (artigo 2Q) e no
Estatuto Fundamental deste Município (artigo 6Q).

Fora tudo isso, não se localiza
na propositura aprovada, a existência de nenhuma
sanção, entendida como a parte da lei em que se
indicam as penas contra os transgressores.

No ensinamento do Professor
Washington de Barros Monteiro, a lei pode ser
conceituada como um preceito comum e obrigatório,
emanado do poder competente e provido de sanção
(Curso de Direito Civil, 1 Q volume, Saraiva, 1981, p.
13).

A última característica da lei -
prossegue o Mestre - é a sanção (no sentido de



Fclha n o 	  	 doiit,c/o

e 49Y
coação), do verbo sancire, que significa reforçar o
preceito, torná-lo inviolável. Trata-se de elemento
inseparável do direito. Regra jurídica sem coação,
disse Ihering, é uma contradição em si, um fogo que
não queima, uma luz que não alumia (ob. cit. p. 14).

A sanção é a forma de constranger
o indivíduo a fazer o que a lei estabelece.

Diante dessas razões veto no todo
o projeto aprovado, com base no @ 1 Q do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, por julgá-lo
inconstitucional e contrário ao interesse público.

Em vista do exposto, restituo a
cópia autêntica de início referida, devolvo o assunto
ao conhecimento dessa Colenda Edilidade, que se
dignará deliberar em seu elevado critério.

Aproveito aportunidade para

4reiterar a Vossa Excelência os 	 °testo! d minha
alta consideração.

ULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

AO/fsc
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do ,rroc.Folha n.o 	 (70( 
	 de

Municipal de São Paulo.-

•

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 6E86'40 DE 25 DF MATO 

DE 1995.  Cópia extraída de fl. n2 1	 do Processo n2 001003994.

(PROJETO DE LEI N2 039/94). Obriga o uso dos símbolos do Município

pela Administração Pdblica direta e indireta	 A CÂMARA MUNICIPAL

DE S40 PAULO 'decreta: Art. 12 - Fica a Administração Pdblica

direta e indireta obrigada a usar, em toda publicidade, somente os

símbolos do Municí pio de São Paulo, representados pela bandeira e

o brasão, conforme disposto no art. 12, parágrafo único, da Lei

Orgânica do Município. Art. 22 - As des pesas decorrentes com a

execução desta lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiç6es em

ROSMARI CUR rfr lb OS SANTOS
contrário. Eu, 	 °Uca	 " . oficial Legislativo padrão '"OPA-

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

Zn	 SATO
competente n2 47 e datilografei. Eu, ."— Oficial

lmaidgm
Legislativo padrão "()PA-9-B" a conferi. São Paulo, 26 de maio de

1995. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro c Docu mitos
/20

Legislativos,	 ~19:44.0/0"NtiPPi.~. Vista, 	
Chefe de &pai Técrdca j	 LEILA X VI gAbliÁbÉl.

Diretor Tée, de Depadameilla
retora do Departamento dos	 Serviços Legislativos cia Lamara

1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	
,9

°39:de19.	 C.1 	 (a) 	 	

(.12...."3120:21)

do processo n9. a 	

Ãs ComissOes de Constituição e Justiça, AdMini stração Públi-

ca e de Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

22-06-95

LUIZ ARE • 
DrARVALTIO

Assessor Técnt Leg. Chefe..

A. T. M.

•

•

UM. 0233



Recebido na Comissão de

às	 bs.

SEGUECM 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9. c2 t n2S-

.Em..Q 	 ,  D9, .. 95

(a)
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PARTUEn—EONjUNTO N2 /95 DAS COMISSnS REUNIDAS DE
CONSTITUIÇa E JUSTIÇA ADMINISfRAÇ0 PúBLICAy E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O VETO 1OTAL APOSTO PELO SR. PREFEI10
PROJETO DE LEI 112. 39/94.'

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Devanir Ribeiro, visa obrigar a Administraç'ão P,Iblica Direta
e indireta a utilizar em sua publicidade os símbolos do
Município representados pela bandeira e pelo bras.ão.

Aprovado em 25.05.95 foi o projeto encaminhado à
sanç"ão, tendo recebido veto total por inconstilucionalidade
e contrariedade ao interesse piAblico.

Alega o Sr. Prefeito que a lei decretada cria
uma regra que contraria as diretrizes sobre propaganda feita
por árg'ãos pilblicos delineadas no art. 37, 111, da
Constituiç'ão Federal.

Entendemos,
Prefeito.

contudo, n'ão assistir ra2"ão ao Sr.

De fato, o citado dispositivo 'constitucional,
praticamente repetido no art. 35 da Lei Orgânica, determina
que "a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos árg"ãos pilblicos, deverá ter caráter educativo,
informativo ou de orientaço social, dela n"ão podendo
constar nomes,  símbolos ou imagens que caracterizem promoç'ão 
pessoal de autoridades ou servidores páblirwr.". 

A propositura em tela, por sua vez, disp2ie Vão-.
somente, que a Administraço Páblica ao colocar mm símbolo
que represente o Município de Tão Paulo em sua publicidade,
utilize-se sempre da bandeira e do bras2io, de acordo com o
que determina o art. 151, Çj ilnico, da Lei Orgânica.

N"ão se limita assim a atividade do Administrador
ou os princípios constitucionais, já que o objetivo n"ão é
regular ou restringir o conteildo da publicidade.

O projeto, aliás, vai ao encontro dos anseios de
nossa Carta Magna e da L.O.M., deixando claro que o símbolo
municipal a ser usado na publicidade é aquele que a Lei
Orgânica assim elegeu e n"ão qualquer outro símbolo ou imagem
que possam caracterizar promoç'ão pessoal de autoridades ou
servidores pilblicos.



Pelo exposto, somos

Pela RQjOiÇO do Veto.

Vpmiss"ão de Constitui4o e justiça,..),„

'

,-:

Pelo • exposto, a	 Comiss.ão de	 Administraç7ío
Pkiblica manifesta-se pela rejeiç2ío do veto.

omiss7k. de Admin:

!4hr`, ní\
zA cáR

Se6un o/o pl'ecutikef, o projeto seria contrário
ao interesse pób:4co 7 por impedir que o Município partilhe
publicidade com' outras entidades. M"ão é esse nosso
entendimento. O objetivo da propositura é impedir o que tem
ocorrido em 5.i .ão Paulo: cada prefeito utiliza um logotipo
prâprio na divulgaço das atividades de sua administraç7ío7
desatendendo ao espírito do dispositivo constitucional sobre
a matéria. Tal prática causa prejuízo aos contribuintes,
pois, além de haver despesas para custear o projeto de casa
logotipo, os cartazes, as publicaçes e outros suportes da
"marca" de uma determinada administraço n"ão 57ío utilizados
na gest"ão sucessiva. Mosso entendimento é que o bras7ío e a
bandeira do Município s"ão suficientes para identificar o
Poder Póblico do Município.

Quanto aos aspectos atinentes à Comiss'ão de
Finanças e Orçamento, reafirmando parecer exarado a fls. do
processo, que expâs a existncia de vários fatores para
análise da questo, a propositura retira graus de liberdade
do Poder Páblico no tocante à discricionariedade em sua
atuaço.

Pela manuten4o/ ,:jo veto total, portanto, é o
parecer.

ças e Orçaiento

LI
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
d o

-TAQUIGRAFIA -	
:	 19
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4

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADO

DISKCADERNO

RODÍZIO

J(4

FOLHA

Vianna 148 4 $0 16.4.98
OPERADOR REVISOR

ITE1h22Z Discussão e votação únicas do veto total apostopelo Executivo

ao PL 39/94, do Vereador Devanir Ribtkiro (PT), que obriga o uso dos sim

bolos do Município pela Administração # Panca Direta e Indireta.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câ-

mara.

Permanece em pauta ate votação final.

CÓD. 0596
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DATATAQUIGRAFO SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

RODÍZIO

DISKCADERNO

FOLHA

Vianna 148SO 16.4.98

•

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo-PPB) . Não há oradores

inscritos, está encerrada a diecussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis à aceitação do veto, permaneçam como estão. Os contrári

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem...

se agora.

O SR. ADRIANO DIOGO CPT1 ,- (Pela ordem) . A bancada

do PT vota contra.

O SR. PRESIDENTE (Nato Rodolfo-PPB), - Registre-se o

voto contrário da bancada do PT e a abstenção desta Presidência.

Está aceito o veto. Arquive-se o projeto.

Passamos ao item seguinte.

OPERADOR REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

?2,2

Papel para informaçâo rubrlcado como .911floir	 .....

•

do processo n • de 19.	 . .. /1'0 ...... (a) .

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 â Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-

quivamento.

17.04.98

Btr3;ântf-----
Assessor Tec.ag.Chefe Subst.

RECEBIDO EM LEG. $1
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sob folha . 	  n! 	  f/d/

Em 	 4/ /.. 19(r I — ft,

•.-.	 •	 •

-Providenciar oficio ao Executivo, comunicando a

manUtença0dO)vtó total

23-04-98

JOSÉ CRISTIVO r. C,: TZ A SANTOS
Chefe de Seção Téc .r.icu 111

Substituto

I	 •	 •	 •

Sr. Chefe.

Providenciado, conforme determinaçao de V.Sa.
.	 .

•

*••n••••••••••n•••••••••••1~ ol70	 '9.n
23-04-9

.‘" 7tVZSATO

Assistente do Chefia Técnica

e

SEGUE In juntado .	 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado...J.'.
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ft-Lã de 1998.

F o!ha N o	 	  do proc,

N ode 19 9r
O fuecionário_-_____

2âmara Auzieblai aleYão Atio
São Paulo, j g de

1
18 - OF-LEO3 .)
OFICIO N.0378./198-1

)

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
% 52 do artigo 42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
obriga o uso dos símbolos do Município pela Administração
Pública direta e indireta - veto comunicado a esta Edilidade
pelo Ofício A.T.L. n2 135/95 de 16 de junho de 1995, relativa
ao P.L. n2 39/94.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

okm
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- São Pau1o,28 	 de 	 abril 	 4  de 198 	

28-04-98
do veto total

Projeto de Lei

Recebi ofício Leg.3 n 2 378/98 ,	 de
comunicando ao Sr. Prefeito a	 manutenção

aposto pelo Executivo à lei relativa . ao

n2039/94.

Anexo:

RECEBI EM:
of(ioç/u

) Pinha
Odiai deAfabiriete

SGIVI/ATL

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

do processo n° eol? de 1 3 fl fil  os,  7,  ,a,
ZI ASSATO

Assistant: do Cheta Técnica

À A. T. M.

EM	 ..

JOS2	 1.-zA SANTOS
CLefe de Seção Técnica 111

Substituto

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE PROC,EqCO

EIRENO ANDELMA-14	 —

Ameno: TcJJI.e. Chefe Suhst.
A. T. M.

DEPARTAMENTO

E2DOMILNE.NTAÇA0 E INFORMÁTICA

SECO TÉCNICA DE ARQUIVO

PI= creme° cf /1" 	ffs.

O hm."

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — 1MESP
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçào, rubricado 	

sob folha 	  n? 	
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•LEI N9 10.260	 • DE 05 DE Marco	 DE 1.987
Dispõe sobre os Simbolos do Municiplo de
São Paulo, e dl outras providencias.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municfplo de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são amferldas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de
fevereiro de 1987, decretou e eu promulgo a seguinte'
lei:

São Paulo:	
Art. 19 - São Simbolos to Município	 de

1 O Brasão de Armas;
II - A Bandeira do Municipio.
Art. 29 - O Brasão de Armas do Municipio

de Sio Paulo, instituido pelo Ato n9 1.057, de 8 de março
de 1917, restabelecido pela Lei n9 3.671, de 9 de dezem-
bro de 1947, e alterado pela Lei n9 8.129, de 2 de outu-
bro de 1974, tem a seguinte descrição: "Escudo portugués,
de goles, com um braço destro armado, noventa do flanco
sinistro, empunhando um pendão de quatro pontas farpadas,
carregado de uma cruz de goles, aberta, da Ordem de Cris
to, içada em haste lanceada em acha d 1 armas, tudo de pra-
ta. O Escudo é encimado de coroa mural de ouro, de oito
torres, suas portas abertas de goles, tendo como suportes
dois ramos de cafeeiro, folhados • frutados . ao natural.
Lintel de goles, com a divisa 'NON DUCOR DUCO", em le-
tras da prata (Anexo N.1).

Parãgrafo único - Para a reprodução mono
cromãtica do Brasão de Armas, é obrigatória a representa
ção de seus metais e cores de acordo com a convenção he:
rãldlca Internacionalmente aceita (Anexo N.2).

Art. 39 - O Brasão de Armas de que trata
o artigo anterior tem a seguinte interpretação:

I - O escudo portuguea, como são os das
cidades de Portugal, é adotado para relembrar a raça colo
nizadora e principal formadora; 	 -

II - A cor goles (vermelho) simboliza vitO
, rias, ardis, guerras, de que tio a transbordar este a no;
; Ga história;

III - O braço armado é herãldica figuração
da ação proveitosa, forte, continua, estando vestido ã ma
nelra do século XVI, a indicar a época das descobertas;

- 1 IV - O pendio farpado de quatro pontas é
comemoração principal da história gloriosa do bandeiris-
mo, levando a eficãcia de sua ação audaz aos quatro pon-
tos cardeais:

V - A cruz da Ordem de Cristo, de goles
(vermelho) vazia de prata, é a cruz dos navegantes portu
gueses, cruz descobridora de mundos, que, arribando espaT
mada no velame das galeras, a tudo presida de pois, ní
Terra de Santa Cruz: ou clareando a rota dclp evujsadores
das selvas, ou guiando, na obra de cateques4 os Padres
de Jesus;	 .

VI - A haste lanceada em acha( d'armaa é
alusão m2;chada aventureira de João Amaro, Antonio Rapo-
so, Bartholomeu Bueno, Domingos Jorge, Pernão Dias ... a
rasgar, no sertão inóspito, a trilha que a bandeira soli-
cita seguia;

VII - O metal prata é simbólico da lealda-
de, nobreza, glória; lealdade da gente paulista no domi-
nio lusitano, no Império, na República; nobreza do bandei
rente impãvidoi glória de estar, alfim, firmado a São Pau
lo, na Federação Brasileira, o mais alto, lisonjeiro poí
to;

• VIII - A coroa mural é o símbolo de emancipa
ção politica, e, de ouro, com oito torres, das quais ape-
nas cinco estão aparentes, constitui a reservada As Capi
tais. As portas abertas proclamam o caráter hospitalélro
da gente paulistana;

IX - Os ramos de cafeeiro uma das fontes
de riqueza do Brasil, em cujas - armas também figurai

•
X - A divisa "NON DUCOR DUCO", latina, re

corda a origem da nossa raça: breve, traduz com a minosi
energia tudo o que _ é a nossa historial estimulo e exemplo
para os demais Irmãos.

Art. 49 - A Bandeira do Municipio de Sio
Paulo assim se descreve: retangular, de branco, com uma
cruz de vermelho, firmada, aberta e de braços alargados,
da Ordem de Cristo, tendo, brocante sobra o cruzamento de
seus braços, um circulo de branco, debruado de vermelho,
carregado do Brasão de Armas do municipio (Anexo N.3).

Parágrafo único - Tem a Bandeira 14M (que
torze módulos) de altura por 20M (vinte módulos) de largé
ras os braços da cruz tem 3M ares módulos) de largura,
8M (oito modulos) na parte mais larga, principiando o
alargamento a 1,5M (um módulo e meio) de distancia das ex
tremidades, a abertura tem 1M (um módulo) de largura e í
linha mediana do braço vertical se situa a 7M (sete módu-
los) de distitncia da tralha; o circulo tem 8,5M (oito mó-
dulos e meio) de diâmetro, o debrum tem 0,3M (trés déci-
mos de módulo) de largura e o Brasão de Armas, ao centro
do circulo, 641 (seis módulos) de altura (Anexo N.4).

• Art. 59 - A Bandeira de qu trata o arti-
go anterior tem a seguinte interpretação: o branco aimbo
liza a paz, a pureza, a temperança, a verdaY a franque
za, a Integridade, a amizade e a sintese d s raças que,
amalgamadas, dão pujança ã Cidade de São lo, e a cor
vermelha é indicativa de audãcià, coragem," alor, galhar
dia, intrepidez, nobreza conspicua, generosidade e honra,
cores apropriadas para representar os atributos da gente
paulistana. A cruz evoca a fundação da Cidade A sombra do
Colégio dos Padres Jesultas e, por ser a da Ordem de Crio
to, alude aos primórdios da colonização do Brasil, época
em que surgiu São Paulo. E o circulo emblema da eternida-
de, afirmando o Animo de que se investem os munícipes de
defender a perene posição de São Paulo como Capital • CL-
dade 'luz de seu Estado.	 •

São Paulo:

g'
77'3

3

`,
:

7, 7

1
..?

W.J
teu
75/

• rt"
M) 1'1 1r2
• 4,J

C:2
trU

•=7	 :7-.4

j=1	 ""rii
.7,:" .• 1.3 t 3
O.)	 '-E t; e,

•n•-n

•• I 1"-.1
t 3	 r It./t
LU. '3

'



r-e

ANEXO N. 2
•M

Art. 69 - A Bandeira dq Município de São
Paulo, em tecido, será executada em um dos seguintes ti-
pos: tipo 1, com um pano de 45 centímetros de largura; ti

• po 2, dois panos de largura; tipo 3, três panos de largti
ra; tipo 4, quatro panos de largura; tipo 5, cinco panos
de largura; tipo 6, seis panos de largura; tipo 7, sete
panos de largura.

Parágrafo único - Os tipos enumerados nes
te artigo são os normais, podendo, entretanto, ser fabri-
cados tipos extraordinários de dimensões maiores, menores
ou intermediárias, conforme as condições de uso, manti-
da., entretanto, as devidas proporçoes.

Art. 79 - O Executivo, mediante decreto,
regulamentará o uso do Brasão de Armas e da Bandeira do
Município de São Paulo.

Art. 89 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias.

Art. 99 - Esta lei entrará em vigor 90 (nc
. venta) dias após a data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, ou Com ela incompatíveis.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de Marco
de 1.987, 4349 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAu0I0 SALVADOR LENHO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças-
JORGE ANTONIO MIGUEL YUNES, Secretário Municipal de Cul7-
tura
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de

Marco	 de 1.987.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal

ANEXO N. 1
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40	
1 AADHOn	 CA.NARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO	 DATA: 25/02/94 I
I	 APL - SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO	 HORA: 14:00:32 I
I	 RELATURIO DE CONSOLIDACAO DOS DADOS DA PROPOSICAO FOL.: 1	 I

41	
*	 ..*

DADOS BASICOS on PROPOSICAO:

•
PROPOSICAO:	 1 P.L.	 NUMERO:	 125 / 93 DT.APROV:

41	
PROCESSO :	 10125 / 93	 ANEXO : 1	 OTO.ANE- X :	 .1.
DT.LE1TURA: 16/03/93	 SESSAO: 11 .	 . O . 018
PROMOVENTE: VEREADOR NELO RODOLFO	 P.M.D.B.

40
EMENTA:

40 DIS•E SOBRE O USO DO SÁSBOLO 1RADICIONAL DA CIDADE DE 320 PAULO,
PELO PODER EXECUTIVO, E i OUTRAS PROVIDC:NCIAS.

40 INDICES:

41 BRASA°
LOGOTIPO

•
PROPAGáNDA MUNICIPAL
SI • BOLOS MUNICIPAIS

•
COMISSOES DESIGNADAS:

40	
COMISSO DE CONSTITUI40 E JUSI M

3	 COMISSãO DE POL.URB.METR.MEIO AMBIENTE
• COMISSO DE ADMINISTRA40 Pa3LICA

41	
6	 COMISSãO DE EDUC.CULT. E ESPORTES
2	 COMISSO DE FINANçAS E OROMENTO

410	 •—
• si: TUACAO DA PROPOSICAO: PROPOSICAO TRAMITE ENCERRA0:)

•
TRAMITE PELns COMISSOES:

•
COMISSAO(OU COMISSOES SE HOUVER PARECER CONJUNTO):

i JUSI

41 RELATOR : 31 •OSE MENTOR
DT.ENIRADA COMIS.: 31/03/93	 DT. DE DI81R.: 5/04/93

40	
PRAZO REGIMENTAL : 15/04/93
UDIENCIAS PUBLIC:	

PRAZ° PRORR00
A	

:

INFORM. EXECUTIVO:
LIT. SOLIC:	 DT.REC.EX.:	 DT.REC.COM.:
PARECER :	 MOTIVO:
ODSERV.	 :

40 NKO.PARECER: 1A3 / 93	 DATA: 12/04/93
CONCLUSA° DO PARECER: 1	 LEGALIDADE

40	
VOTO EM SEPARADO:	 VOTO DE QUALIDADE:
PUBLIC.PARECER : 15/04/93	 PAU) .	 41	 COL. 2

•
•

* .	 *
O	

1 AADHOA	 CAIARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 	 DATA: 25/02/94 I
I	 APL - SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO	 HORA: 1 11:00:32 1
I	 RELATORIO DE CONSOLIDACAO DOS DADOS DA PROPOSICAO FOL.: 2 	 I

•
* •	 *

,,
COMISSAO(OU COMISSOES SE HOUVER PARECER C(:iNJUNTO):

40 3 URB

40	
RELATOR : 11 BRUNO FEDER
DT.ENTRADA COMIS.: 16/04/93	 Dl. DE DISTR.: 19/04/93
PRAZO REGIMENTAL : 3/05/93	 PRAZO PRORROG: 11/05/93

40

	

	
AUDiENCIAS PUBLIC:
INFORM. EXECUTIVO:
DT. SOLIC:	 DT.REC.EX.:	 Di.REC.COM.:

40	
PARECER :	 MOTIVO:
OBSERV.

40	
NRO.PARECER	 23	 93:	 9	 /
CONCLUSA° DO PARECER: 1	

DM A: 5/05/92
FAVORAVEL

V010 EM SEPARADO:	 VOTO DE QUALIDADE:

•
PUBLIC.PARECER : 7/05/93 	 pnb. 32	 COL. 1

COMISSAO(OU COMISSOES SE HOUVER PARECER CONJUNTO):• .4 nom

40	
RELATUK :	 1.2 ntxx FREUA NEIro
DT.ENTRADA COMIS.: 7/05/93 	 DT. DE DISTR.: 12/05/93
PRAZO REGIMENTAL : 2A/05/93	 PRAZO PRORROG: 1/06/92

40

	

	
AUDIENCIAS PUBLIC:
INFORM. EXECUIIVO:

SOLIC:	 DT.REC.EX.:	 Dl.REC.COM.:

40	
PARECER : N.	 MOTIVO: NAO HOUVE QUORUM
ODSERV.	 : RE1_.A1ORIO FAVORAVEL



• ,	 .
11	 I AAOHOA	 CnIARA MUNICIPAL DE S .A° PAULO	 DATA: 25/02/94 I

I	 npL - SISIEMA DE nPoIo AO PROCESSO LEGISLATIVO 	 HORA: 14:00:32 I
I	 RELATORIO DE CONSOLIDACAO DOS onoos DA PROPOSICAO FOL.: 3	 1

10	
* -	 - *

COMISSAO(OU COMISSOES SE HOUVER PARECER CONJUNTO):

10 2 FIN

10	
RELAIOR : 10 ARNALDO DE ADREU MADEIRA
DT.EMTRADA CONIS.: 4/06/93	 DT. DE DISTR.: 4/06/93
PRAZO REGIMENTAL : 21/06/93	 PRAZO PRORROG:

11

	

	 AUDIENCIAS PUBLIC:
INTORM. EXECUTIVO:
DT. SOLIC:	 DT.REC.EX.:	 DT.REC.COM.:

11	 PARECER :	 MOTIVO:
ODSERV.	 : 

..,.....
NRO.PARELER:	 642 / (7,:.,	 DATA: 15/06/53
11 CONCLUSA° DO PARECER: 1	 FAVORAVEL

VOTO EM SEPARADO:	 VOTO DE QUALIDADE:

•
PUBLIC.PARECER	 : 17/06/93 •,, 	.....-PAb.	 J3	 Ltl	 1

TRAMITACAO FISICA:

•
UNIDADE	 DATA	 HORA	 OPERADOR

11 ATM	 30/03/93	 16:06	 1007407
JUST	 15/04/93	 14:55	 109642

11	
URB	 7/05/93	 15:30	 108409
ADM	 31/05/93	 11:59	 109600
EDUC	 4/06/93	 16:33	 100336

10	
FIM
•

17/06/93 13:15

	

16:24
	 107 470

ATM	 17/06/93 100/487
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